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Introdução

O Capítulo 2 apresenta um breve histórico da evolução conceitual sobre o tema 
serviços ecossistêmicos (SE), incluindo referências a autores de destaque, marcos 
conceituais, redes de pesquisa, plataformas, agências e insti tutos com foco em SE. 

O capítulo discorre ainda sobre a estratégia de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA), que trouxe o aspecto econômico ao tema, e sobre a evolução de programas 
de PSA no Brasil. Um resumo sobre as pesquisas cientí fi cas da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) no tema serviços ecossistêmicos voltados 
para à sustentabilidade da agricultura brasileira, seguida das considerações fi nais, 
encerra esta parte. 

Como surgiram os serviços ecossistêmicos?

Nas últi mas décadas, os problemas socioambientais têm sido cada vez mais abordados 
por meio da perspecti va dos Serviços Ecossistêmicos. Permeando os diversos setores 
da sociedade, a abordagem ecossistêmica sob a óti ca dos serviços está cada vez 
mais sendo incorporada nas agendas políti cas, nos planejamentos setoriais e nos 
debates da sociedade civil organizada. O aumento do interesse e da repercussão 
dessa área do conhecimento surge da melhor compreensão de que a humanidade 
e a natureza são inti mamente conectadas e interdependentes (Potschin; Haines-
Young, 2017). 

O entendimento de que a sociedade se beneficia direta e indiretamente dos 
recursos naturais de muitas maneiras não é novo. Embora o desenvolvimento con-
ceitual e a discussão em torno da ideia de que os ecossistemas são imprescindíveis 
para o suporte e manutenção da sociedade humana tenha se iniciado no fi nal da 
década de 1960, segundo Hermann et al. (2011), foi apenas em 1977 que a ideia de 
"serviços" surgiu, denominada de "Serviços da Natureza", quando Westman (1977) 
sugeriu que o valor social dos benefí cios que os ecossistemas fornecem poderia 
potencialmente ser avaliado para que a sociedade pudesse tomar decisões mais 
apropriadas no tocante à gestão ambiental. Em 1981, o termo serviços ecossistê-
micos foi apresentado por Ehrlich e Ehrlich (1981) da Universidade de Stanford. O 
objeti vo dessa abordagem era o de esti mular o interesse público e privado pela 
conservação da biodiversidade (Gómez-Baggethun et al., 2010). Outros autores 
(Ehrlich; Mooney, 1983; De Groot, 1987) utilizaram a mesma abordagem com o 
intuito de demonstrar que a redução da biodiversidade poderia afetar as funções 
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dos ecossistemas com refl exos negati vos nos SE, comprometendo o bem-estar 
humano (De Groot et al., 2017). 

Nas décadas seguintes, os ecologistas elaboraram ainda mais a noção dos ecossis-
temas como sistemas de apoio à vida, provedores de serviços e bens econômicos 
(Ehrlich; Mooney 1983; Folke, 1991; Pearce; Warford, 1993; Costanza et al., 1997; 
Daily, 1997; Daily et al., 2000). Diversos trabalhos vêm estabelecendo as relações 
entre os processos naturais e a sociedade humana, enfati zando notadamente a 
dependência dos sistemas econômicos vigentes ao capital natural. O conceito de 
"capital natural" também surgiu na década de 1970, considerado o estoque natural que 
gera um fl uxo de bens e serviços úteis ou rentáveis ao homem, ao longo do tempo 
(De Groot, 1987; Costanza;  Daily 1992; Dasgupta; Mäler, 1994; Jansson et al., 1994). 
Para Gómez-Baggethun e De Groot (2007), a parti r de uma perspecti va ecológica, o 
capital natural não pode ser concebido apenas como um estoque ou agregação de 
elementos naturais, mas engloba todos os processos e interações dos ecossistemas, 
que regulam e determinam sua integridade e equilíbrio ecológico (considera seu 
funcionamento). O capital natural não depende da construção humana para sua 
existência (Costanza et al., 2017).

Originalmente, foi criado o conceito de "função dos ecossistemas" que se referia 
ao conjunto de processos ecossistêmicos operando em um sistema ecológico. As 
funções do ecossistema são as bases para a prestação de um serviço. O termo 
serviços ecossistêmicos foi então uti lizado para conceituar as “coisas úteis” que 
os ecossistemas “fazem” para as pessoas, fornecendo tanto benefí cios diretos 
como indiretos (De Groot et al., 2017). O conceito de SE destacou os benefí cios 
intangíveis dos serviços ecossistêmicos, isto é, não facilmente reconhecido pelas 
pessoas, como a produção de oxigênio, regulação térmica e de água. Estes, quando 
devidamente considerados, promovem maior moti vação para a conservação dos 
recursos naturais dos ecossistemas, os quais são fundamentais para o desen-
volvimento socioeconômico e são inti mamente ligados à geração de produtos e 
serviços tangíveis, como alimentos, fi bras e energia (Waltner-Toews et al., 2008; 
Power, 2010; Heydinger, 2016). 

O conceito de serviços ecossistêmicos passou a fazer parte dos debates, de 
modo mais efetivo, a partir do final da década de 1990, impulsionado pela 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio-
92, quando diversos autores adotaram esse conceito publicando trabalhos que se 
tornaram referências em nível internacional (De Groot et al., 2002; Lele et al., 2013). 
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Dentre essas publicações, destacam-se o livro “Nature’s Services: Societal 
Dependence On Natural Ecosystems” (Daily, 1997), que reuniu textos de diver-
sos especialistas em SE, e o arti go de Costanza et al. (1997), “The values of the 
world’s ecosystem services and natural capital”, mostrando o valor econômico global 
dos serviços ecossistêmicos. Este trabalho, recentemente atualizado (Costanza 
et al., 2017) serviu de base para subsidiar outros estudos sobre a importância 
de valorar os SE. 

Daily (1997) foi um dos primeiros autores a abordar o conceito de serviços 
ecossistêmicos como "os serviços prestados pelos ecossistemas naturais e as 
espécies que os compõem, na sustentação e preenchimento das condições para 
a permanência da vida humana na Terra". Essa abordagem veio então a ser ado-
tada de forma similar pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio – MEA (Millennium 
Ecosystem Assessment, 2005). Essa Avaliação contribuiu de forma defi niti va para 
que a abordagem dos SE fosse inserida nas agendas políti cas nacionais das nações 
(Gómez-Baggethun et al., 2010; De Groot et al., 2017). As conferências da MEA 
foram realizadas entre 2001 e 2005 com foco nas consequências das mudanças 
dos ecossistemas para o bem-estar humano. As publicações que se seguiram a essas 
conferências estabeleceram as bases cientí fi cas que subsidiam as ações necessá-
rias para induzir e fomentar a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas e 
garanti r o bem-estar humano. A MEA envolveu mais de 2 mil autores e revisores de 
95 países e cunhou a defi nição mais aceita ulti mamente de SE: "os serviços do ecos-
sistema são os benefí cios que as pessoas obtêm dos ecossistemas". Nesta avaliação, 
para facilitar o seu entendimento, os SE foram classifi cados em quatro categorias: 
suporte, regulação, provisão e culturais (ver detalhamento no Capítulo 1).

O relatório da conferência aborda de forma abrangente o conceito de serviços 
ecossistêmicos. A parti r de sua divulgação, a literatura sobre SE vem crescendo 
exponencialmente (Waltner-Toews et al., 2008; Fisher et al., 2009; Power, 2010; 
Costanza et al., 2017). Atualmente, mais amplo e consolidado, o termo e a defi nição 
de SE se tornaram a base de estudos que medem, avaliam e valoram os diversos 
aspectos relacionados à dependência da sociedade dos processos ecológicos da 
natureza (Odum; Odum, 2000; Costanza et al., 2017).

Nestas últimas décadas, também foram organizados fóruns nacionais e interna-
cionais e criadas redes de pesquisas, plataformas, agências e insti tutos com foco na 
abordagem dos SE. Esses eventos e organizações agregam diferentes insti tuições e 
países. Como exemplos, destacam-se: 
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1. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA), iniciati va da ONU, executada 
por um conjunto de cienti stas de várias nações, com o objeti vo de avaliar as 
consequências da mudança do ecossistema para o bem-estar humano e a 
base cientí fi ca das ações necessárias para melhorar a conservação e o uso 
sustentável desses sistemas (www.millenniumassessment.org).

2. A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB), iniciati va global cujo 
objeti vo é integrar os valores da biodiversidade e dos SE para interessados e 
tomadores de decisão (www.teebweb.org/).

3. A Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços de 
Ecossistemas (IPBES), criada em 2012, para avaliar o estado da biodiversidade 
do planeta, seus ecossistemas e os serviços que estes fornecem para a 
sociedade, bem como as ferramentas e métodos para proteger e usar de 
forma sustentável esses recursos naturais vitais (Díaz et al., 2015) (www.
ipbes.net/). A Embrapa parti cipa da Plataforma Brasileira de Biodiversidade 
e Serviços de Ecossistemas (BPBES) (www.bpbes.net.br).

4. A Ecosystem Service Partnership (ESP), rede mundial de especialistas para 
melhorar a ciência e a aplicação práti ca de SE (Burkhard et al., 2010) (www.
es-partnership.org), onde a Embrapa parti cipa e atualmente coordena a rede 
nacional (Brazil ESP).

5. O Mapeamento e Avaliação de Ecossistemas e seus Serviços (MAES), 
estratégia da União Europeia para reunir informação para orientar as decisões 
sobre questões públicas complexas em conformidade com a avaliação dos 
ecossistemas do milênio (EMA). (www.biodiversity.europa.eu/maes).

6. A Classifi cação Internacional Comum de Serviços de Ecossistemas (CICES), 
criada com o objeti vo de propor uma classifi cação comum para os SE 
(Potschin; Haines-Young, 2017) (www.cices.eu).

7. O Projeto de Capital Natural, parceria entre a Universidade de Stanford, a 
Universidade de Minnesota, The Nature Conservancy e o World Wildlife 
Fund, com o objeti vo de integrar o valor que a natureza fornece à sociedade 
nas decisões importantes, de modo a melhorar o bem-estar de todas as 
pessoas e da natureza (htt ps://www.naturalcapitalproject.org/).

8. O Biodiversity Observati on Network (GEO BON), que consiste em um sistema 
global para o monitoramento das alterações nos serviços ecossistêmicos 
(Tallis et al., 2012) (www.earthobservati ons.org/).

Diversos marcos conceituais foram elaborados para facilitar o intercâmbio e entendi-
mento desses termos entre os cienti stas e os tomadores de decisão, que atuam em 
áreas correlatas como ecologia, sociologia, economia, biologia, engenharia fl orestal 
e outras (De Groot, 1987; De Groot et al., 2002; Wallace, 2007; Fisher et al., 2009; 
Dominati  et al., 2010). Contudo, concordâncias e críti cas ainda permeiam o conceito 
de SE em publicações cientí fi cas internacionais.



Marco Referencial em Serviços Ecossistêmicos

42

Lima et al. (2015) mostraram que o número de arti gos sobre SE saltou de 100 em 
2004 para 1.600 em 2014. A maior parte desses trabalhos foi produzida nos EUA. 
Com base em mais de 41 mil arti gos acadêmicos, Balvanera et al. (2012) eviden-
ciaram o maior peso conferido aos SE ligados aos ciclos da água e do carbono. Os 
autores mencionaram, ainda, que o sucesso da abordagem SE na América Lati na 
dependerá em grande parte da sua capacidade de conferir efi cácia aos objeti vos 
de conservação e de desenvolvimento sustentável. A literatura cientí fi ca sobre os 
SE é vasta e apresenta discussões acerca de: aspectos conceituais (Wallace, 2007; 
Fisher et al., 2009; Dick et al., 2018); quanti fi cação (Fearnside, 2008; Alipaz, 2010); 
aspectos relacionados à sua avaliação e valoração econômica (Gómez-Baggethun et 
al., 2010; Lele et al., 2013; Heydinger, 2016; Murray, 2016; Kubiszewski et al., 2017);  
funções ecológicas da biodiversidade (Lele et al., 2013; Schneiders; Müller, 2017);  
aplicação de modelos sobre a dinâmica espaço-temporal na sua avaliação e moni-
toramento (Bürgi et al., 2015; Heydinger, 2016; Silva et al., 2017), entre outros. 
Um histórico de 20 anos dos debates, das pesquisas geradas, das lições aprendidas e 
novas recomendações sobre SE foi resumido por Costanza et al. (2017). 

Gerando valor para os serviços ecossistêmicos

O termo "economia ecológica" começou a ser difundido na década de 1990, espe-
cialmente após Costanza et al. (1997) mostrarem que era possível esti mar um 
valor para os serviços dos ecossistemas. O relatório da Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio também foi considerado um marco importante na avaliação econômica dos 
serviços ecossistêmicos, pois, embora não tenha abordado a valoração, serviu de 
suporte da tomada de decisão em relação à conservação dos ecossistemas e de 
seus serviços (Heydinger, 2016).

Em 2010, o estudo “A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade” (The 
Economics of Ecosystems and Biodiversity – TEEB, 2010) acrescentou uma clara 
conotação econômica. Esse estudo surgiu a parti r da decisão dos ministros de meio 
ambiente dos governos dos países G8+5 (Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, 
Rússia, Reino Unido e Estados Unidos, mais as cinco principais economias emergentes – 
África do Sul, Brasil, China, Índia e México), reunidos em 2007. A fi nalidade do TEEB 
foi de "analisar os benefí cios econômicos globais da diversidade biológica, os custos 
da perda da biodiversidade e as falhas das medidas de proteção versus os custos 
da sua efeti va conservação". Dessa forma, o interesse dos tomadores de decisão 
voltou-se para a concepção de instrumentos de mercado que criassem incenti vos 
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econômicos para a conservação de processos da natureza. Em apenas duas déca-
das, um número cada vez maior de funções do ecossistema foi caracterizado como 
serviço, avaliado em termos monetários e, em menor medida, incorporado a 
mercados e mecanismos de pagamento (De Groot et al., 2017). Inicialmente, os 
estudos foram centrados em SE individuais ou em avaliações econômicas de 
SE específicos, os quais foram paulatinamente ampliando em escala e grau de 
complexidade (inter-relacionamento de diferentes SE). Recentemente, tem sido 
verifi cada a importância de considerar os aspectos interdisciplinares e transdisci-
plinares, além da dimensão social ou cultural nos estudos, projetos e programas 
sobre SE (Costanza et al., 2017).

O uso da valoração fundamentalmente permiti u que os ecossistemas fossem conside-
rados em decisões que envolvam compensações (trade-off s) em avaliações implícita 
ou explícita. A valoração explícita permite que as unidades de todos os elementos 
sejam expressas no mesmo denominador, possibilitando a comparação direta de 
compensações. Essas comparações, uti lizando métodos de valoração econômica, 
são usualmente realizadas em unidades monetárias, mas outras unidades como 
tempo, energia ou área de terra também são possíveis (Kubiszewski et al., 2017). 
Segundo Costanza et al. (2014), a valoração econômica não signifi ca privati zação 
ou "comodifi cação" dos SE, uma vez que eles são tratados como bens públicos ou 
comuns. Ao contrário, trata-se de ferramenta importante para nortear agências 
públicas, na priorização de investi mentos em ações de preservação, conservação, 
recuperação e manutenção dos SE. Além da esfera políti ca, setores sem fi ns lucra-
ti vos, privados e fi nanceiros também assimilaram o conceito de SE e passaram a 
integrá-lo em suas tomadas de decisão (Gómez-Baggethun et al., 2010).

Uma políti ca de SE não obrigatoriamente pressupõe a necessidade de pagamento 
por prestação de serviços ambientais(1) (Mattos et al., 2011). No entanto, este 
mecanismo vem sendo uti lizado como mais uma entre as ferramentas disponíveis 
que auxilia na conservação de processos ecológicos. 

O termo PSA é entendido de forma ampla como um instrumento econômico para a 
conservação ambiental. De uma forma mais restrita, PSA se refere a um instrumento 
baseado no mercado para fi nanciar a conservação e que considera os princípios do 

1 Por tratar-se de uma designação de caráter cientí fi co adotado internacionalmente, optou-se por adotar 
o termo serviços ecossistêmicos, considerando, como sinônimo, o termo serviços ambientais (vide 
Capítulo 1).
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usuário-pagador e provedor-recebedor, pelos quais, por meio de uma transação 
voluntária, aqueles que se benefi ciam dos serviços ambientais podem pagar por 
eles, e aqueles que contribuem para a geração desses serviços devem ser com-
pensados por proporcioná-los (Pagiola et al., 2013). O PSA estabelece modelos de 
incentivos à conservação, geralmente fi nanceiros. Em linhas gerais, os programas 
de PSA representam uma mudança de paradigma, visando conectar aqueles que se 
benefi ciam dos SE aos que mantêm a produção desses serviços, por meio de tran-
sações voluntárias (Coudel et al., 2015). Também valoriza os proprietários rurais 
que promovem a conservação e uso sustentável da terra, visando à provisão de 
SE. Com esse mecanismo de conservação, uma ampla gama de modelos de PSA vem 
sendo uti lizados.

Nos últi mos anos, têm surgido grandes avanços com relação aos instrumentos 
econômicos para a gestão ambiental no mundo e no Brasil. Esses instrumentos 
buscam atender às metas ambientais, contornando a rigidez das políti cas públicas, 
que geralmente priorizam a regulação direta da uti lização dos recursos naturais. A 
abordagem do PSA foi adicionada recentemente a esse conjunto de instrumentos, 
mas avança pelo País (Pagiola et al., 2013; Young; Bakker, 2015).

Evolução das iniciati vas de Pagamento por Serviços Ambientais no Brasil

No Brasil, a evolução das iniciati vas de PSA é crescente (Pagiola et al., 2013). A 
preocupação com os temas ambientais de setores, como o setor agropecuário e o 
fl orestal, fomentou diversos estudos e projetos visando à avaliação, monitora-
mento e mapeamento dos recursos naturais. Esses esforços foram realizados por 
diferentes insti tuições brasileiras de pesquisa, universidades bem como órgãos 
governamentais e não governamentais, organizando e disponibilizando informa-
ções sobre os recursos naturais brasileiros (Trivedi et al., 2012; Prado, 2014). Os 
mecanismos de PSA vêm sendo desenhados e aperfeiçoados. Iniciati vas de PSA têm 
ganhado a atenção da sociedade e dos gestores públicos como instrumento que 
pode contribuir para a melhoria da qualidade ambiental em várias regiões do País 
(Ahrens; Ahrens, 2015; Matt os, 2015; Parron et al., 2015).

Segundo Coudel et al. (2015), o desenvolvimento dos PSA no Brasil teve início a par-
ti r dos anos 2000 por meio de Organizações não governamentais (ONGs) e gover-
nos locais, os quais criaram oportunidades de experimentação e comparti lhamento de 
experiências por todo o País. As etapas iniciais levaram em consideração agendas como:
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• Avaliação de práti cas agroambientais;

• REDD+ dedicado a fl orestas;

• Gestão da água; e

• Transferência de renda para os mais pobres. 

Diferentes modelos de PSA têm sido sugeridos e promoveram experiências 
práticas importantes, bem como estimularam a criação de marcos legais e de 
fundos específicos de apoio à implementação de programas de PSA em vários 
níveis de governança. 

A parti r de 2006, os programas de PSA apresentaram expressivo crescimento, em 
sintonia aos esforços de aprovar leis envolvendo PSA nas esferas federal, estadual 
e municipal. Desde então, realizou-se uma variedade de experiências exitosas, com 
a aplicação de PSA em diferentes escalas espaciais, abrangendo desde áreas remotas 
de fronteiras fl orestais até áreas periurbanas de megacidades como São Paulo. 
Também foram uti lizadas diversas abordagens como: i) pagamento direto por usuá-
rios; ii) venda a mercados de carbono regulados e voluntários; iii) financiamento 
governamental; iv) compensação ambiental; v) isenção de tributos, além de várias 
combinações possíveis entre essas abordagens (Pagiola et al., 2013; Matt os, 2015).

No Brasil, os programas de PSA com vistas à produção e conservação de água 
foram os mais difundidos. Em Minas Gerais, os municípios de Extrema e Montes 
Claros foram precursores com os programas locais de PSA em 2006, sendo seguidos 
por outros estados da federação com o apoio de ONGs (Pagiola et al., 2013). O 
Programa Conservador das Águas, em Extrema, MG, é o mais conhecido por ser 
a primeira iniciati va municipal a realizar PSA para proprietários rurais em troca da 
garanti a do fornecimento de SE ligados aos recursos hídricos (Jardim; Bursztyn, 
2015). A Agência Nacional de Águas (ANA), também em 2006, criou o Programa 
Produtor de Água, com a proteção hídrica rural como principal foco, sendo diri-
gido prioritariamente às bacias hidrográfi cas de importância estratégica para o País 
(Fidalgo et al., 2017). O número de programas de PSA hídricos aumentou de 42 em 
2011 para 52 em 2014 (Fidalgo et al., 2017). Essa expansão ocorreu inicialmente 
no bioma Mata Atlânti ca, e posteriormente em outros biomas, principalmente no 
Cerrado (Prado et al., 2015a). A maioria dos programas que focam ações de conser-
vação dos SE ligados aos recursos hídricos se restringem principalmente ao Sul do 
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País, enquanto os projetos de sequestro de carbono são amplamente distribuídos 
(Pagiola et al., 2013). 

Uma visão geral das legislações, políti cas e iniciati vas voltadas à provisão e manu-
tenção dos serviços ecossistêmicos no Brasil é tratado com maior profundidade no 
Capítulo 3.

Serviços ecossistêmicos para a sustentabilidade da agricultura, na 
pesquisa da Embrapa 

A Embrapa tem por missão viabilizar soluções de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação para a sustentabilidade da agricultura, de modo a fortalecer a agricultura 
familiar e o agronegócio. A busca por indicadores de sustentabilidade dos agroe-
cossistemas tem sido realizada por meio de pesquisas de ganhos em produti vidade 
vegetal e animal, bem como na manutenção da produção de serviços ecossistêmicos, 
em diferentes escalas espaciais e abrangendo os diversos biomas que compõem o 
território brasileiro (Prado et al., 2015b). 

A organização do tema dentro da Embrapa se iniciou em 2011, com a identi fi cação 
dos projetos de pesquisa sendo executados, que tratavam diretamente sobre serviços 
ambientais. Apesar de ser um tema novo à época, os 12 projetos identi fi cados 
abrangeram as regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste. Essa busca possibilitou a rea-
lização de uma primeira Ofi cina de Pesquisa em Serviços Ambientais na Embrapa, 
que buscou integrar os diferentes grupos de pesquisa no tema, assim como nivelar 
conceitos básicos, avaliar demandas da sociedade, mapear desafi os e oportunidades, 
defi nir estratégias e mecanismos efi cientes para viabilizar formas de cooperação e 
de integração entres os grupos de pesquisa no tema, dentro da Empresa (Embrapa, 
2012a, 2012b). O grupo optou pelo uso do termo serviços ambientais, como sinô-
nimo de serviços ecossistêmicos, uti lizando a conceituação e classifi cação pro-
posta na Avaliação de Ecossistemas do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment, 
2005), e as funções ecossistêmicas, de acordo com De Groot et al. (2002). 

Após o evento, acordada a necessidade de troca de conhecimentos e experiências 
sobre o tema serviços ambientais, foi formada uma Rede de Pesquisa em Serviços 
Ambientais na Embrapa (Rede PSAE). Essa rede, composta inicialmente pelos inte-
grantes daquela ofi cina, se expandiu para os grupos de pesquisa da Embrapa nas 
diferentes regiões do Brasil. A realização da ofi cina e a consti tuição da Rede PSAE 
sinalizaram e fomentaram o tema dentro da Empresa, possibilitando a abertura de 
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novos espaços e oportunidades para projetos e trocas de conhecimento, bem como 
fortalecendo o desenvolvimento cientí fi co, tecnológico e de inovação no tema 
"serviços ambientais" dentro da Embrapa (Embrapa, 2012a, 2012b).

Posteriormente, os diversos grupos de pesquisa da Embrapa, em todos os biomas 
brasileiros e com foco em serviços ecossistêmicos, foram identi fi cados para o esta-
belecimento de uma rede de pesquisa interunidades inti tulada "Serviços Ambientais 
na Paisagem Rural". Essa rede, que conta também com parceiros externos, públicos 
e privados, engloba diversos projetos de pesquisa e desenvolvimento e tem o obje-
ti vo de identi fi car e tornar públicos os avanços no conhecimento, as tecnologias e 
as ferramentas para subsidiar ações e políti cas públicas de restauração, manutenção 
e ampliação da produção de serviços ambientais em agroecossistemas, bem como 
fomentar iniciati vas de sistemas de produção de base sustentável adaptados aos 
diferentes biomas e parti cularidades regionais. Esse trabalho em rede é de suma 
importância para criar novas soluções e oportunidades para as diferentes demandas 
da sociedade brasileira, gerando subsídios à conservação, recuperação e valoriza-
ção dos serviços ambientais em agroecossistemas, bem como a preservação de 
ecossistemas naturais nos biomas brasileiros. 

Essa rede de pesquisa foi estruturada em três macroeixos:

1. Avaliação e análise integrada como suporte à decisão, que inclui indicadores 
de SA, análise da paisagem e políti cas públicas.

2. Desenvolvimento e adaptação de métodos e ferramentas, que inclui 
metodologias para avaliação, monitoramento, valoração e análise espacial 
de SA.

3. Organização da informação e transferência/comunicação.

Essa rede de Pesquisa em SA reúne uma carteira de projetos que atuam em diver-
sas linhas de pesquisa, tais como: Análise e avaliação de políti cas públicas em SE; 
Avaliação, monitoramento e modelagem em SE; Capacitação e troca de expe-
riências em SE; Ferramentas para sistematização e padronização de métodos 
e organização da informação em SE; Geotecnologias aplicadas à análise de SE; 
Seleção, validação e aplicação de indicadores em SE; Suporte à compensação e 
valoração de SE; Tecnologias, práti cas, recomendações e alternati vas conservacio-
nistas para provisão de SE aos agroecossistemas, entre outros. Espera-se que os 
seguintes benefí cios ocorram com a divulgação dos resultados de pesquisa dessa 
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Rede SE: sensibilização da sociedade sobre a importância dos serviços ambientais; 
determinação de conexões entre as mudanças nos ecossistemas e os impactos 
sobre os serviços ecossistêmicos e ambientais; espacialização do status dos serviços 
ambientais nas diferentes regiões brasileiras identi fi cando áreas potenciais, críti -
cas e vulneráveis; fornecimento de dados capazes de uso em modelos prediti vos 
de impactos ambientais; subsídio a ações miti gadoras fomentadas pelos PSAs; 
promoção de intercâmbio entre pesquisadores dos diferentes biomas brasileiros 
e entre os diferentes atores e tomadores de decisão, capazes de miti gar impac-
tos negativos e promover aumento dos serviços ecossistêmicos e ambientais 
(Prado et al., 2015b).

Considerações fi nais

• O conceito de serviços ecossistêmicos, elaborado há mais de 3 décadas, 
tem defi niti vamente se estabelecido na esfera mundial, ancorado inicialmente 
pelas publicações cientí fi cas da "Avaliação Ecossistêmica do Milênio", em 2005.

• O conceito evoluiu da avaliação das alterações nos ecossistemas com 
relação à permanência e a conti nuidade da vida na terra, para incluir também 
aspectos socioeconômicos ao componente ambiental apontando indicadores de 
sustentabilidade ao processo produti vo, fomentado por programas como o PSA. 

• A valoração dos serviços ecossistêmicos permiti u que a provisão e manutenção 
dos serviços ecossistêmicos fosse fomentada e incenti vada por instrumentos 
econômicos que surgiram no cenário, como as iniciati vas de Pagamentos por 
Serviços Ambientais (PSA);

• Apesar de ainda prevalecer uma visão reducionista, baseada na avaliação 
individual de cada SE, abordagens sistêmicas e interdisciplinares, onde são 
avaliados múlti plos SE e suas interações, vêm se consolidando. 

• Diferentes redes de pesquisa e experiências práti cas fortalecem o tema 
e ampliam a discussão nos governos e na sociedade de diferentes países, 
contribuindo ainda mais para ampliar os aspectos legais que envolvem a temáti ca. 

• O Brasil vem desenvolvendo, nas últi mas décadas, um vasto conhecimento, 
técnicas de avaliação, monitoramento e valoração de SE, além de políti cas 
nacionais que favorecem a conservação de SE. A abordagem de PSA, como 
parte de um conjunto de ferramentas econômicas, tem proporcionado avanços 
importantes nos níveis estadual e municipal, mas ainda com algumas lacunas 
a serem melhoradas, especialmente a regulamentação de mecanismos que 
favoreçam a atribuição fi nanceira aos recursos e processos naturais dos 
ecossistemas. 
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• A Embrapa, como insti tuição de pesquisa nacional, incorporou o tema 
em sua agenda de atuação e fomentou uma rede de pesquisa para avançar 
no conhecimento, na geração de tecnologias e de ferramentas para subsidiar 
ações e políti cas públicas de restauração, manutenção e ampliação da produção 
de serviços ambientais nos agroecossistemas dos diferentes biomas brasileiros.
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